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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A Política Nacional de Saúde Integral da População Negra (PNSIPN) é uma ação do Ministério da Saúde às desigualdades que acometem essa população e o reconhecimento de que as suas condições de vida resultam de injustos processos sociais, culturais e econômicos presentes na história do País.

Para a construção da Política, o Ministério recorreu a estudos que evidenciam essas desigualdades e estabeleceu um diálogo com os movimentos sociais por meio do Comitê Técnico de Saúde da População Negra. O processo de formulação recebeu a contribuição e a aprovação do Conselho Nacional de Saúde à pactuação do Plano Operativo pela Comissão Intergestores Tripartite (CIT), comprometendo todas as esferas de gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) com o desenvolvimento de iniciativas e metas para a melhoria da saúde da população negra.

O Brasil é o país com a maior população negra fora da África em números absolutos. No entanto, essa população, que é majoritária na composição da sociedade brasileira, está sub-representada em todos os âmbitos da vida social. Isso acontece porque, embora haja igualdade jurídica, não há igualdade de fato. Essa situação é reflexo do período escravocrata e se reflete nos dias atuais, como o racismo estrutural, que influencia todos os atos sociais de nosso País, seja na área da política, da educação, da cultura e do dia a dia da sociedade. O sociólogo Florestan Fernandes apresenta, em seu livro “A integração do negro na sociedade de classes”, um pouco da origem dessa situação:

A desagregação do regime escravocrata e senhorial se operou, no Brasil, sem que se cercasse a destituição dos antigos agentes de trabalho escravo de assistência e garantias que os protegessem na transição para o sistema de trabalho livre. Os senhores foram eximidos da responsabilidade pela manutenção e segurança dos libertos, sem que o Estado, a Igreja ou qualquer outra instituição assumisse encargos especiais, que tivessem por objeto prepará-los para o novo regime de organização da vida e do trabalho.

Desta forma, a Política Integral da População Negra é uma política nacional, com ações integradas em todas as esferas federativas, em nível estadual, e nas esferas municipais. As ações de combate às iniquidades raciais se demonstram fundamentais, visto que o Censo Demográfico de 2000 revelou graves desigualdades socioeconômicas quanto à população negra. No setor da educação, enquanto, entre os brasileiros, a taxa de analfabetismo era de 12,4%, em 2001, entre os negros, a proporção era de 18,2% e, entre os brancos, de 7,7%. Em média, a população branca estudava 6,9 anos e a negra, 4,7 anos. No que se refere à pobreza, outros estudos revelam que os negros correspondem a 65% da população pobre e 70% da população extremamente pobre, embora representem 45% da população brasileira. Os brancos, por sua vez, são 54% da população total, mas somente 35% dos pobres e 30% dos extremamente pobres.

Já na taxa de força de trabalho subutilizada, isto é, pessoas que trabalham menos do que gostariam, 29% era preta ou parda diante de 18,8% de brancos subocupados. Na representação legislativa, dentre os deputados federais, 75,6% eram brancos em relação aos 24,4% de pretos ou pardos. A taxa de analfabetismo entre pessoas brancas era de 3,9% e, entre pretos e pardos, era 9,1%. Nas taxas de homicídios por 100 mil habitantes, na faixa etária de 15 a 29 anos, a população branca tinha a média de 34,0, e a população preta ou parda apresentava 98,5, ou seja, a chance de um jovem negro morrer de homicídio é quase três vezes maior que a de um jovem branco.

Por outro lado, o 13º Anuário da Violência, compilado pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública em 2019, aponta que, em 2018, 75,4% das vítimas da letalidade policial eram pretas ou pardas, em sua maioria jovens e do sexo masculino. A pesquisa também revela que mulheres negras representam 61% das vítimas de feminicídio e 50,9% das vítimas de estupro. Dados do Departamento Penitenciário Nacional (Depen), no último levantamento nacional realizado em 2016, apontam que 65% da população carcerária brasileira é composta por pretos e pardos.

O relatório Saúde Brasil 2005, uma análise da situação de saúde, apresenta informações e análises discriminadas segundo raça, cor e etnia, enfocando assistência pré-natal, tipo de parto, baixo peso ao nascer e análise dos dados referentes ao nascimento, incluindo morbimortalidade materno-infantil, em âmbito nacional e regional. Esse estudo identificou uma proporção de 2% de nascimentos na faixa etária materna de 10 a 14 anos entre as indígenas, o dobro da média nacional. Considerando as mães entre 15 a 19 anos, constatou-se uma proporção de nascidos vivos da cor branca de 19%. Entre os nascidos vivos negros, a porcentagem de nascimentos provenientes de mães adolescentes de 15 a 19 anos foi de 29%, portanto 1,7 vez maior que a de nascidos vivos brancos. Verificou-se ainda que 62% das mães de nascidos brancos referiram ter passado por sete ou mais consultas de pré-natal. Para as mães de nascidos indígenas, o percentual foi de 27% e para as mães de nascidos pardos, 37%.

A proposta trazida à baila neste Projeto de Lei não apresenta qualquer inovação à legislação pátria da nação, apenas adequa normas e legislações nacionais ao espectro específico da realidade local em competências já existentes aos municípios do Brasil. 

A Constituição Federal de 1988 assumiu o caráter de Constituição Cidadã em virtude de seu compromisso com a criação de uma nova ordem social. Essa nova ordem tem a seguridade social como “um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social”.
Na Lei Federal nº 8.080, de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços de saúde, podemos identificar uma série de objetivos do Sistema Único de Saúde, que replicamos no presente Projeto de Lei. Ainda, utilizamos a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que instituiu as conferências e os conselhos de saúde, como base normativa da proposição legislativa ora proposta.

Outras normatizações do âmbito federal, utilizadas como base para a elaboração deste Projeto de Lei, foram as portarias do Ministério da Saúde do Brasil, como a Portaria nº 399, de 22 de fevereiro de 2006, que institui a implantação e implementação do Pacto pela Saúde, bem como Portaria nº 992, de 2009, que instituiu a Política Nacional de Saúde Integral da População Negra.

Desta forma, rogo atenção e debates sobre o tema para fins de normatizarmos a Política Municipal de Saúde Integral da População Negra no Município de Porto Alegre.
Sala das Sessões, 24 de junho de 2022.

VEREADORA BRUNA RODRIGUES
PROJETO DE LEI
Institui a Política Municipal de Saúde Integral da População Negra no Município de Porto Alegre.
Art. 1º  Fica instituída a Política Municipal de Saúde Integral da População Negra (PMSIPN) no Município de Porto Alegre.
Art. 2º  São objetivos da Política instituída por esta Lei:
I – promover a saúde integral da população negra, priorizando a redução das desigualdades étnico-raciais, o combate ao racismo e à discriminação nas instituições e serviços de saúde do Município;
II – universalizar o acesso, compreendido como o acesso garantido aos serviços de saúde para toda população, em todos os níveis de assistência, sem preconceitos ou privilégios de qualquer espécie à população negra;

III – integralizar a atenção, entendida como um conjunto articulado e contínuo de ações e serviços preventivos e curativos, individuais e coletivos, exigido para cada caso, em todos os níveis de complexidade do sistema de Saúde;

IV – igualar a atenção à saúde; e
V – combater as iniquidades étnicas, socioeconômicas e culturais.
Art. 3º  São diretrizes gerais da Política instituída por esta Lei:

I – incluir os temas de racismo e de saúde da população negra nos processos de formação e educação permanente dos trabalhadores da saúde e no exercício do controle social na saúde;

II – ampliar e fortalecer a participação do Movimento Social Negro (MSN) que atua em Porto Alegre, bem como do Conselho Municipal dos Direitos do Povo Negro (CNegro) nas instâncias de controle social das políticas de saúde, em consonância com os princípios da gestão participativa do Sistema Único de Saúde (SUS), adotados no Pacto pela Saúde;

III – incentivar à produção do conhecimento científico e tecnológico em saúde da população negra;

IV – promover o reconhecimento dos saberes e práticas populares de saúde, incluindo aqueles preservados pelas religiões de matrizes africanas;

V – implementar do processo de monitoramento e avaliação das ações pertinentes ao combate ao racismo e à redução das desigualdades étnico-raciais no campo da saúde nas distintas esferas de governo; e

VI – desenvolver processos de informação, comunicação e educação, que desconstruam estigmas e preconceitos, fortaleçam uma identidade negra positiva e contribuam para a redução das vulnerabilidades.

Art. 4º  São diretrizes específicas à Política Municipal de Saúde Integral da População Negra:

I – garantir e ampliar o acesso da população negra, em particular as populações quilombolas, às ações e aos serviços de saúde;

II – incluir o tema do combate às discriminações de gênero e orientação sexual, com destaque para as interseções com a saúde da população negra, nos processos de formação e educação permanente dos trabalhadores da saúde e no exercício do controle social;

III – identificar, combater e prevenir situações de abuso, exploração e violência, incluindo assédio moral, no ambiente de trabalho;

IV – aprimorar a qualidade dos sistemas de informação em saúde por meio da inclusão do quesito cor em todos os instrumentos de coleta de dados adotados pelos serviços públicos, os conveniados ou contratados com os serviços de saúde municipal;

V – melhorar a qualidade dos sistemas de informação dos serviços de saúde municipal relativamente à coleta, ao processamento e à análise dos dados desagregados por raça, cor e etnia;

VI – identificar as necessidades de saúde da população negra e utilizá-las como critério de planejamento e de definição de prioridades;

VII – definir e pactuar indicadores e metas para a promoção da equidade étnico‑racial na saúde, considerando as informações estaduais e federais;

VIII – monitorar e avaliar os indicadores e as metas pactuados para a promoção da saúde da população negra, visando a reduzir as iniquidades municipais;

IX – incluir as demandas específicas da população negra nos processos de regulação do sistema de saúde;

X – monitorar e avaliar as mudanças na cultura institucional, visando à garantia dos princípios antirracistas e não-discriminatório; e

XI – fomentar a realização de estudos e pesquisas sobre racismo e saúde da população negra.

Art. 5º  São estratégias municipais para implementação da Política instituída por esta Lei:

I – implementar ações de combate ao racismo institucional e de redução das iniquidades raciais;

II – desenvolver ações específicas para a redução das disparidades étnico‑raciais nas condições de saúde e nos seus agravos, sobretudo nos casos de morbimortalidade materna e infantil e naqueles provocados por: 
a)  causas violentas; 
b)  doença falciforme;
c)  doença sexualmente transmissível (DST);

d)  HIV ou aids; 
e)  tuberculose; 
f)  hanseníase; 
g)  câncer de colo uterino e de mama; ou
h)  transtornos mentais;
III – fortalecer a atenção à saúde integral da população negra em todas as fases do ciclo da vida, considerando as necessidades específicas de jovens, adolescentes e adultos em conflito com a lei;

IV – estabelecer metas específicas para a melhoria dos indicadores de saúde da população negra, com especial atenção para as populações quilombolas;

V – fortalecer a atenção à saúde mental de crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos negros, com vistas à qualificação da atenção para o acompanhamento do crescimento, do desenvolvimento e do envelhecimento e a prevenção dos agravos decorrentes dos efeitos da discriminação racial e exclusão social;

VI – fortalecer a atenção à saúde mental de mulheres e homens negros, em especial aqueles com transtornos decorrentes do uso de álcool e outras drogas;

VII – qualificar e humanizar a atenção à saúde da mulher negra, incluindo assistência ginecológica, obstétrica, no puerpério, no climatério e em situação de abortamento;

VIII – articular e fortalecer as ações de atenção às pessoas com doença falciforme, incluindo a reorganização, a qualificação e a humanização do processo de acolhimento, do serviço de dispensação na assistência farmacêutica, contemplando a atenção diferenciada na internação;

IX – incluir o quesito cor nos instrumentos de coleta de dados nos sistemas de informação dos serviços de saúde municipal;

X – incentivar técnicamente e financeiramente a organização de redes integradas de atenção às mulheres negras em situação de violência sexual, doméstica e intrafamiliar;

XI – implantar e implementar os Núcleos de Prevenção à Violência e Promoção da Saúde, como meio de reduzir a vulnerabilidade de jovens negros à morte, traumas ou incapacitação por causas externas;

XII – elaborar materiais de informação, comunicação e educação sobre o tema saúde da população negra, respeitando os diversos saberes e valores, inclusive os preservados pelas religiões de matrizes africanas;

XIII – fomentar a realização de estudos e pesquisas sobre o acesso da população negra aos serviços e ações de saúde; e
XIV – apoiar técnicamente e financeiramente a implementação da Política de que trata esta Lei, incluindo as condições para:

a)  realização de seminários, oficinas, fóruns de sensibilização dos gestores de saúde; 
b)  implantação e implementação de comitês técnicos de saúde da população negra ou instâncias similares; e
c)  formação de lideranças negras para o exercício do controle social.
Art. 6º  A Política instituída por esta Lei deverá levar em consideração o atendimento integrado com as políticas de assistência social e de educação do Município.
Art. 7º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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